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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Apresentação

Apresentação do Grupo de Trabalho “Direitos Sociais, Seguridade e Previdência Social I” – 

CONPEDI

O Grupo de Trabalho Direitos Sociais, Seguridade e Previdência Social I reúne doze 

investigações que, sob diferentes perspectivas teóricas e metodológicas, examinam as 

tensões, os avanços e os desafios que atravessam o sistema de seguridade social brasileiro. 

As comunicações ora apresentadas transitam entre o Direito do Trabalho, o Direito 

Previdenciário, o Direito Assistencial e as políticas públicas, articulando temas como 

plataformização do trabalho, inclusão previdenciária de populações vulneráveis, 

acessibilidade digital, federalismo assistencial e parentalidade. O conjunto dos trabalhos 

revela um olhar crítico e comprometido com a efetividade dos direitos fundamentais sociais, 

em diálogo com a jurisprudência dos tribunais superiores, a legislação nacional e o cenário 

internacional.

O primeiro artigo, “Uberização, subordinação algorítmica e precarização: o trabalho em 

plataformas digitais entre a falsa autonomia e a exclusão de direito”, de autoria de Eduarda 

Zago, Nelci Lurdes Gayeski Meneguzzi e Camilla Marchioro, examina o fenômeno da 

uberização como expressão do capitalismo de plataforma. As autoras demonstram como a 

subordinação algorítmica, dissimulada pelo discurso da autonomia, impõe condições 

degradantes de trabalho e exclusão previdenciária, abordando tanto o cenário nacional, com 

destaque para o RE 1446336/STF, quanto o panorama internacional, em especial a Diretiva 

(UE) 2024/2831, e concluem pela necessidade de regulamentação que assegure direitos 

fundamentais e inclusão previdenciária obrigatória.



empreendedorismo por necessidade, associado à informalidade e à economia de plataformas, 

intensifica desigualdades de gênero, raça e classe, comprometendo a efetividade dos direitos 

fundamentais sociais.

O terceiro artigo, “O impacto da informalidade previdenciária na cadeia produtiva do açaí”, 

de Fabiane Soares Neves Barbosa e Valena Jacob Chaves, investiga a precarização das 

relações de trabalho na cadeia produtiva do açaí, no Pará, destacando a ausência de 

formalização do vínculo laboral e a consequente exclusão previdenciária de trabalhadores 

como peconheiros e mulheres do processamento artesanal do fruto. A pesquisa identifica a 

persistência do trabalho escravo contemporâneo e do sistema de aviamento, defendendo a 

responsabilidade solidária das empresas e políticas públicas integradas de formalização como 

condição de acesso ao mercado internacional.

“A efetividade da proteção previdenciária da mulher indígena à luz da antropologia”, de 

Daniele Mafra Fernandes, investiga se a mulher indígena dispõe de proteção previdenciária 

suficiente como segurada especial, especialmente quanto ao benefício da licença-maternidade 

na região Amazônica, no Pará. Por meio de abordagem qualitativa, bibliográfica e 

documental, a autora conclui que a proteção é insuficiente, em razão da carência de recursos 

administrativos, humanos e materiais dos órgãos públicos, e defende a necessidade de 

considerar as realidades culturais e sociais dessas mulheres para garantir maior efetividade 

aos direitos previdenciários.

O quinto artigo, “O encobrimento do outro na seguridade social: uma análise da previdência 

indígena no Brasil à luz de Enrique Dussel”, de Maria Eduarda da Silva Branco e Jeferson 

Antonio Fernandes Bacelar, propõe uma análise crítica do sistema previdenciário brasileiro 

quanto à inclusão dos povos indígenas, utilizando os conceitos de encobrimento do outro, 

mito da modernidade e ética como liberdade, de Enrique Dussel. Os autores concluem que, 

sem o reconhecimento da identidade étnica como pressuposto jurídico próprio, a seguridade 

social permanece como instrumento de opressão colonial, inviabilizando a alteridade 



descritivas e falta de feedback multissensorial, concluindo que a inclusão digital exige 

letramento digital dos usuários, design universal e manutenção de um sistema multicanal 

humanizado.

O sétimo artigo, “Visão monocular e vulnerabilidade social: uma análise crítica do Tema 378 

da Turma Nacional de Uniformização”, de Silvio Carlos Leite Mesquita, Nena Mendes 

Castro Buceles e Fabiano Ferreira de Aragão, discute os impactos da exigência de avaliação 

biopsicossocial para a concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC/LOAS) à 

pessoa com visão monocular. Embora a Lei nº 14.126/2021 reconheça a visão monocular 

como deficiência, o Tema 378 da TNU firmou entendimento de que o diagnóstico médico 

isolado não basta. Os autores sustentam que a exigência, embora alinhada ao modelo 

constitucional inclusivo, pode reforçar filtros institucionais de restrição ao acesso ao 

benefício assistencial.

“A reabilitação profissional no Regime Geral de Previdência Social: instrumento de inclusão 

social ou mecanismo de contenção previdenciária”, de Miller Soares Furtado, investiga se a 

reabilitação profissional no RGPS constitui verdadeiro instrumento de inclusão social ou 

mecanismo indireto de contenção de despesas. A pesquisa demonstra que, embora a 

legislação atribua finalidade inclusiva ao programa, sua efetividade é comprometida por 

limitações estruturais, burocracia excessiva, escassez de recursos humanos e ausência de 

acompanhamento psicossocial, exigindo reformas estruturais e políticas públicas integradas 

para assegurar a reintegração digna do trabalhador.

O nono artigo, “Federalismo assistencial e governança fiscal: limites jurídico-constitucionais 

à atuação municipal na complementação do BPC/LOAS”, de Luana Lima Batista De Castro e 

Giovani da Silva Corralo, examina os limites jurídico-constitucionais da atuação municipal 

na complementação do BPC/LOAS, à luz do federalismo cooperativo e da governança fiscal. 

Os autores concluem que, embora os municípios possam instituir políticas assistenciais 

autônomas, a complementação vinculada ao BPC configura inconstitucionalidade sistêmica, 



O décimo primeiro artigo, “Trabalho, previdência e parentalidade: os direitos sociais dos 

genitores no modelo Welfare State brasileiro”, de Rafael Martins Santos e Thamires Pereira 

Pinheiro, analisa os direitos trabalhistas e previdenciários relacionados à maternidade e à 

paternidade no contexto do Estado de Bem-Estar Social brasileiro. O estudo aborda a licença-

maternidade, o salário-maternidade e a evolução jurisprudencial que ampliou direitos para 

seguradas contribuintes individuais, famílias monoparentais e casais homoafetivos, bem 

como a ampliação gradual da licença-paternidade e do salário-paternidade como 

instrumentos de corresponsabilidade parental.

Por fim, “Adolescentes aprovados no vestibular durante o ensino médio: a flexibilização 

judicial do critério etário do Enem em razão da absoluta prioridade educacional”, de Simone 

Alvarez Lima, analisa decisões judiciais do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que 

flexibilizaram o critério etário de 18 anos do Enem para emissão do certificado de conclusão 

do ensino médio a estudantes aprovados no vestibular antes de concluírem a escola. A 

pesquisa sustenta que a negativa do certificado com base exclusivamente na idade constitui 

fator excludente do direito fundamental à educação, em violação ao princípio da absoluta 

prioridade educacional de adolescentes.

Em conjunto, os doze artigos que compõem este Grupo de Trabalho oferecem um panorama 

abrangente e crítico das múltiplas dimensões que envolvem os direitos sociais, a seguridade e 

a previdência social no Brasil contemporâneo. Em comum, as pesquisas partilham o 

compromisso com a efetividade dos direitos fundamentais e a denúncia das exclusões, de 

gênero, raça, etnia, condição física, etária ou laboral, que ainda permeiam o sistema de 

proteção social brasileiro. Desejamos a todos e a todas uma proveitosa jornada de debates e 

reflexões.

Dra. Joice Graciele Nielsson

Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUI)



Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões(URI Santo Ângelo/RS)



ADOLESCENTES APROVADOS NO VESTIBULAR DURANTE O ENSINO 
MÉDIO: A FLEXIBILIZAÇÃO JUDICIAL DO CRITÉRIO ETÁRIO DO ENEM EM 

RAZÃO DA ABSOLUTA PRIORIDADE EDUCACIONAL

TEENAGERS WHO PASSED THE ENTRANCE EXAM DURING HIGH SCHOOL: 
THE JUDICIAL FLEXIBILIZATION OF THE ENEM AGE CRITERIA DUE TO 

THE ABSOLUTE EDUCATIONAL PRIORITY

Simone Alvarez Lima

Resumo

É frequente estudantes que estão ainda cursando o 3o ano do ensino médio fazerem a prova 

do Enem e serem aprovados no vestibular antes de concluir a escola, fazendo com procurem 

advogados para impetrarem mandado de segurança para obterem o certificado de conclusão 

do ensino médio com base nas notas do Exame Nacional de Desempenho do Estudante 

(Enem), principalmente, quando não alcançaram o critério etário de 18 anos. Este artigo tem 

como objetivos explicar a importância de o Enem ser aplicado levando em conta o princípio 

da absoluta prioridade educacional de adolescentes, destacar posicionamentos do Ministério 

Público e da Procuradoria no tocante à flexibilização do critério etário e analisar decisões 

judiciais que flexibilizaram esse critério. O método adotado foi o dedutivo porque partiu de 

aspectos gerais pertinentes ao direito à educação com absoluta prioridade para adolescentes, 

para, então, trazer os aspectos específicos que é a flexibilização do critério etário imposto 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) nas 

portarias do Enem por parte do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Os dados foram 

levantados por pesquisa bibliográfica e documental e foram tratados qualitativamente. 

Concluiu-se que quando se afasta um adolescente de prosseguir com a matrícula na faculdade 

pela negativa da certidão de conclusão do ensino médio pelo critério etário se está utilizando 

a idade como um fator excludente de um dos direitos sociais mais importantes, que é o à 

educação.

Palavras-chave: Critério etário, Exame nacional de desempenho do estudante (enem), 
Direito à educação, Tribunal de justiça do rio de janeiro, Flexibilização
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this criterion. The method adopted was deductive because it started from general aspects 

pertinent to the right to education with absolute priority for adolescents, to then bring up the 

specific aspects, which is the flexibility of the age criterion imposed by the National Institute 

of Studies and Educational Research Anísio Teixeira (INEP) in the Enem ordinances by the 

Court of Justice of Rio de Janeiro. The data were collected through bibliographic and 

documentary research and were treated qualitatively. It was concluded that when a teenager 

is prevented from continuing to enroll in college due to the denial of the high school 

graduation certificate based on age criteria, age is being used as an exclusionary factor for 

one of the most important social rights, which is the right to education.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Age criteria, National student performance exam 
(enem), Right to education, Court of justice of rio de janeiro, Flexibility
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INTRODUÇÃO 

 

Situação corriqueira no Brasil é a aprovação de estudantes no vestibular enquanto eles 

ainda estão cursando o ensino médio, tendo em vista que muitos fazem o processo seletivo 

apenas por experiência e acabam se surpreendendo com a aprovação, iniciando, assim, uma luta 

que, na maioria das vezes, não é exitosa perante o Poder Judiciário. 

Em 2017, foi alardeado que o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) não mais 

certificaria a conclusão do ensino médio, o que, retornou em 2025, consagrando, dessa forma o 

princípio do melhor interesse do adolescente e a prioridade máxima no tocante ao direito à 

educação que a Constituição Federal estabelece. 

Entretanto, persiste, ainda, o critério etário que continuamente tem sido relativizado 

pelo Poder Judiciário, assim, o problema do presente estudo é mostrar que o critério etário 

persistente para finalização do ensino médio constitui uma discriminação que viola o direito 

educacional de adolescentes que, muitas vezes, são afastados de cursar a faculdade para o qual 

foi aprovado por uma questão de meses. 

Nesse sentido, são objetivos do presente artigo científico trazer uma análise crítica do 

critério etário estabelecido pelo Inep nas portarias do Enem que condicionam a entrega do 

certificado de conclusão do ensino médio à idade de 18 anos; mostrar que pelo fato de o Enem 

ser uma política pública, tem que estar em conformidade com a absoluta prioridade educacional 

de adolescentes e dissertar sobre decisões judiciais do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que 

flexibilizaram o critério etário, mostrando coerência com a Constituição Federal. 

A primeira seção do presente artigo científico se dedica a ressaltar que a Constituição 

Federal, em seu art. 227, determina que a educação deve ser oferecida à criança e ao adolescente 

com prioridade absoluta, o que harmoniza com o art. 208, V constitucional, no tocante ao acesso 

ao ensino conforme às condições de cada um e ressalta a importância do direito social à 

educação. 

A segunda seção traz explicações pertinentes ao princípio do melhor interesse da 

criança e do adolescente, relacionando com o fato de que este é violado quando, por exemplo, 

o Ministério Público, uma instituição que, dentre suas atribuições, protege pessoas vulneráveis, 

ou a Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro dá parecer contrário à conclusão de curso de 

ensino médio ou ao ingresso na Universidade, mesmo quando o adolescente tem condições de 

cursá-la concomitantemente com a finalização de educação básica, em razão do critério etário 

previsto nas Portarias do Inep pertinentes ao Enem. 
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Por fim, a terceira seção traz uma análise de decisões judiciais nas quais o critério 

etário foi flexibilizado, mostrando que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro tem buscado 

trazer uma interpretação constitucional ao art. 44 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, tal 

como às portarias do Inep a respeito do Enem, tais como a 144/2012 e 179/2014. 

De antemão, cabe ressaltar que, atualmente, a Portaria Inep em vigor sobre o Enem, 

qual seja, a 307/2025, manteve o critério etário (18 anos) para a concessão do certificado do 

ensino médio por meio do Enem. 

A relevância do presente estudo está em mostrar que quando se utiliza o critério etário 

para impedir adolescentes de cursar o curso para o qual passou no vestibular há violação aos 

princípios do melhor interesse e ao da prioridade absoluta em matéria educacional e profissional 

em um país onde as pessoas tanto clamam por educação e criticam jovens que não querem 

estudar.  

O método de abordagem escolhido para o presente estudo foi o dedutivo porque partiu 

de aspectos gerais sobre o direito social à educação prioritária para crianças e adolescentes, 

perpassando pelos aspectos constitucionais e infraconstitucionais, para, então, trazer uma 

abordagem específica, que é o posicionamento do Ministério Público e do Tribunal de Justiça 

do Rio de Janeiro pertinente à flexibilização do critério etário previsto em diversas portarias do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) que 

regulamentam o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) a fim de que o aluno obtenha seu 

certificado de conclusão de curso e possa ingressar na faculdade. 

Os dados, os quais foram analisados qualitativamente, foram obtidos por meio de 

pesquisa bibliográfica, em razão do uso de livros que abordam o direto à educação, e 

documental, devido ao uso de jurisprudências do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e alguns 

pareceres do Ministério Público e da Procuradoria (em contestação) em processos judiciais. 

 

1- DA EDUCAÇÃO PRIORITÁRIA PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

A educação é um direito essencial na formação de um ser humano e que impactará 

toda a sua jornada, inclusive, na vida adulta quando a pessoa, geralmente, começa a buscar o 

seu primeiro emprego, claro, considerando o fato de que muitas pessoas acabam iniciando sua 

vida laboral ainda na adolescência. 

É importante destacar o que preconiza a Constituição Federal de 1988, a qual em seu 

artigo 208, V, prevê que é dever do Estado garantir o acesso aos níveis mais elevados do ensino 

segundo a capacidade de cada um. Segue a literalidade desse artigo: “o dever do Estado com a 
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educação será efetivado mediante a garantia de: V - Acesso aos níveis mais elevados do ensino, 

da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um.” 

Conforme salientado, a Constituição Federal de 1988, neste art. 208, V, assegura o 

acesso ao nível mais elevado de ensino, bem como o seu art. 227 garante como dever da família, 

da sociedade e do Estado assegurar, com absoluta prioridade, o direito à educação e à 

profissionalização às crianças e adolescentes, inaugurando, assim, a doutrina da proteção 

integral. 

A respeito da mudança de perspectiva a respeito da proteção à criança e ao adolescente 

após o advento da Constituição Federal vigente, seguem as explicações de Bianchini, Bazzo, 

Chakian e Teixeira: 

 

Foi aprovada pela Assembleia Constituinte em 22 de setembro de 1988 e promulgada 

em 5 de outubro de 1988 a Constituição Federal de 1988, com muitos avanços 

relacionados aos direitos sociais que integram o rol dos direitos e garantias 

fundamentais, entre eles a proteção à infância, estabelecida no art. 6º. A partir de 

então, a Constituição passou a tratar de políticas sociais como instrumento para 

garantir esses direitos, já que albergando a doutrina da proteção integral e representou 

um marco jurídico de tutela à criança e à adolescência no Brasil. (Bianchini; Bazzo; 

Chakian, Teixeira, 2024, p.  23)  

 

Por sua vez, no âmbito infraconstitucional, tanto o Estatuto da Criança e do 

Adolescente quanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação ressaltam a importância do direito 

social à educação. No caso da lei protetiva à infância, o princípio da absoluta prioridade se 

encontra positivado no art. 4º e se refere, também, à educação e à profissionalização e, conforme 

o art. 4º, parágrafo único, “c”, a absoluta prioridade compreende a preferência na formulação e 

na execução das políticas públicas sociais. 

O Exame Nacional do Ensino Médio é uma política pública educacional de avaliação 

do ensino médio. Tal como Garcia, Caldas e Torres (2021, p. 3) lecionam, o Enem é uma política 

que surgiu na década de 90, que faz parte do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Básica, criado para melhorar a qualidade do ensino e democratizar o acesso às instituições 

públicas do ensino superior. 

Logo, sendo o Enem uma política pública e o Estatuto da Criança e do Adolescente 

ordenar que os direitos à educação e à profissionalização de crianças e adolescentes precisam 

ser observados com absoluta prioridade na formulação de políticas públicas, chega o momento 

em que se torna essencial ponderar a questão do critério etário previsto na Portaria do Enem 

para conclusão do ensino médio com base nas notas do exame que só tem servido para 

desestimular os estudos do jovem, violentar sua personalidade por ser um empecilho para 
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concretização de um sonho ao impedi-lo de obter o seu certificado de conclusão do ensino 

médio, que é condição sine qua non para a matrícula na Universidade.  

Nos moldes do art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, estes têm direito a 

educação em razão do objetivo de buscar seu pleno desenvolvimento e preparo para o exercício 

da cidadania e qualificação para o trabalho e por meio dos estudos regulares e sua finalização, 

é possível alcançar novos níveis nos estudos. 

Por ser um direito social, o direito à educação é passível de evolução protetiva a ponto 

de demandar uma conduta prestacional do Estado. A esse respeito, seguem as ponderações de 

Bulos: 

 

A Constituição brasileira de 1988 vislumbrou a educação como um programa 

constitucional a ser perseguido. Desse modo, colocou-a como um direito de todos e 

dever do Estado e da família, algo que não nos exime do dever de incentivar o pleno 

desenvolvimento das pessoas, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. Na realidade, a educação é o caminho para o homem 

evoluir. (Bulos, 2020, p. 1.621) 

 

Logo, existe uma relação direta entre educação e mercado de trabalho, eis que quanto 

mais qualificada é uma pessoa, maior será a sua chance de ser inserida no emprego formal. No 

tocante aos jovens, vale destacar, existe, no Brasil, um elevado índice de desemprego. 

De acordo com pesquisa publicada por Souza (2023), de 37 países estudados, o Brasil 

ocupa o 2º lugar de jovens entre 18 e 24 anos que não estudam e nem trabalham, ficando apenas 

atrás da África do Sul.  

Os dados trazidos por Souza foram extraídos do relatório Education at a Glance 

elaborado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 

mostraram que 36% dos jovens brasileiros não estudam e nem trabalho, o que leva ao risco do 

distanciamento do mercado de trabalho e, sem dúvidas, haverá um impacto na economia, afinal, 

quanto menos dinheiro, menor o poder de consumo. 

Percebe-se que a educação no Brasil não é um projeto finalizado, inclusive, Remédio 

tem palavras pessimistas a respeito da sua concretização, pois ao estudá-la, percebeu que, em 

diferentes contextos, alguns setores ficaram à margem desse direito. 

 

O direito à educação, embora tenha sido um dos primeiros direitos reconhecidos pelo 

ordenamento jurídico brasileiro, inclusive inserido na Constituição de 1824 (art. 179, 

XXXII e XXXIII), ainda está longe de ser um direito efetivo e com qualidade a todas 

as pessoas. O fracasso atual da educação no Brasil é uma realidade. (Remédio, 2023, 

p. 219) 

 

220



Apesar do suposto fracasso da educação brasileira, a verdade é que por ser um direito 

social, demanda uma prestação estatal, o que significa que o cenário negativo pode vir a ser 

revertido, até porque há um entrelace com o mínimo existência.  

Remédio (2023, p. 223), prosseguindo com suas explicações, leciona, ainda, que a 

educação é um direito relevante, pois “é responsável peça evolução pessoal e social do 

indivíduo, por outorgar-lhe a condição de cidadão com amplos direitos e deveres, e por 

possibilitar-lhe a efetiva construção de uma sociedade mais justa, igual e solidária.” 

Exatamente por isso que existem crianças e adolescentes que estudam com afinco, pois 

é perceptível que a educação é capaz de trazer emancipação econômica e social para um 

indivíduo. Não há como negar, também, que a vitória de uma pessoa no âmbito educacional e 

que lhe trará melhores oportunidades de vida no futuro impacta toda a sua família, 

ultrapassando a esfera individual do estudante. 

Se é possível afirmar que o respeito ao direito à vida garante que uma pessoa possa 

usufruir de todos os demais direitos do ordenamento jurídico, é o direito à educação o 

pressuposto de direitos pertinentes à cidadania e aos demais direitos sociais, pois é na escola 

que uma pessoa começa a entender sobre transporte, saúde, lazer. Nessa toada, Almeida 

reconhece a primazia do direito à educação sobre os demais direitos. 

 

No capítulo Dos Direitos Sociais, o termo “educação” vem em primeiro lugar, o que 

demonstra sua importância social para corrigir as desigualdades sociais e o abismo 

existente entre classes sociais. Por isso, fomentar e efetivar os direitos sociais, via 

processo educacional como prática libertadora e condutora dos cidadãos, exige 

impulsionamento contínuo para se alcançar a pacificação social e reduzir a violência 

que assola a sociedade. (Almeida, 2022, p. 27) 

 

Isso significa que quando se restringe o direito à educação, há um fomento à 

manutenção das desigualdades sociais que abalarão, em algum momento, a paz social e até pode 

vir a estimular a violência, tendo em vista que, pelo menos no tocante à judicialização de um 

direito social, como é a educação, nunca é, realmente, uma única pessoa que está sendo atingida 

com uma decisão judicial e a maior prova disso são os julgados que advogados colocam em 

suas petições para fundamentar uma petição inicial.  

Vicentini (2016, p. 70) “o direito à educação é um direito social, natural, imanente, 

absoluto, oponível erga omnes, inalienável, impenhorável, imprescritível, irrenunciável, não se 

sujeitando aos caprichos do Estado e à vontade do legislador, pois se trata de algo implícito à 

personalidade humana.” 
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Vale ressaltar que não é porque algo está na legislação ou em alguma Portaria criada 

pelo Poder Executivo que há justiça na literalidade do texto, inclusive, na história brasileira, há 

diversos exemplos de legislações excludentes em matéria de educação básica e de ingresso no 

ensino superior, como, por exemplo, conforme Rosário (2024, p. 66), o art. 179 da Constituição 

Imperial de 1824 que previa a instrução primária apenas para cidadãos, sendo, assim, excluídos, 

os escravos. 

 

O Estado republicano manteve a oferta da educação superior para a sociedade através 

de políticas públicas educacionais fechadas e de processos seletivos rigorosos, o que 

era entendido como meritocracia. Contudo, não há sequer igualdade de oportunidade 

para que se estabeleça tal instituto. (...) A educação não era disponibilizada para a 

classe trabalhadora e isso contribuía para os alarmantes números do analfabetismo no 

Brasil. A sociedade não tinha acesso ao direito social da educação e somente as elites 

desfrutavam dos serviços educacionais. (Rosário, 2024, p. 67) 

 

Logo, percebe-se que, historicamente, no Brasil, a lei nem sempre foi justa e igualitária 

no tocante ao direito à educação e que nem sempre o que está previsto na lei se refere ao bem 

comum e à noção de justiça.  

Toda essa explicação prévia às demais seções do presente artigo científico mostram 

que a importância do direito à educação na vida de uma criança e de um adolescente e sendo o 

Enem uma política pública, é ditame legal que realmente oferte a educação com absoluta 

prioridade, algo que se relaciona com a doutrina da proteção integral e com o princípio do 

melhor interesse da criança e do adolescente, o que é analisado na seção a seguir. 

 

2- DO POSICIONAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DA 

PROCURADORIA QUANTO AO CRITÉRIO ETÁRIO DO ENEM À LUZ DO 

PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

O critério etário de 18 anos para fins de obter o certificado de conclusão do ensino 

médio por meio do Enem encontra-se especificado em Resoluções do INEP pertinentes ao 

Enem, tais como a 144/2012, a 179/2014 e a mais recente, que inclusive revogou as anteriores, 

que é a 307/2025. 

Essas portariam contam com artigos que permitem que o participante no Enem tenha 

direito líquido e certo ao certificado de conclusão do Ensino Médio, afinal, traz critérios 

objetivos tal, quais sejam: 
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Art. 2º O participante do ENEM interessado em obter certificação de conclusão do 

ensino médio deverá possuir 18 (dezoito) anos completos até a data de realização da 

primeira prova do ENEM e atender aos seguintes requisitos:  

I - atingir o mínimo de 450 (quatrocentos e cinquenta) pontos em cada uma das áreas 

de conhecimento do exame;  

II - atingir o mínimo de 500 (quinhentos) pontos na redação. 

 

Não é por menos que muitos estudantes buscam pleitear a concretização desse direito 

por meio de mandado de segurança, pois muitos alcançam notas excelentes no Enem mas, pelo 

simples fato de não ter ainda 18 anos de idade (as vezes, por questão de dias ou meses), tem 

negado o direito de alcançar a certidão de conclusão do ensino médio, perdendo a chance de se 

inscrever no curso da faculdade para o qual passou no vestibular. 

Por sua vez, a Portaria do Ministério da Educação n. 458, de 5 de maio de 2020, traz 

as normas complementares para o cumprimento da Política Nacional de Avaliação Básica e foi 

alterada pela Portaria do MEC n. 382, de 22 de maio de 2025, na qual o Ministro de Estado da 

Educação deixou explícita a possibilidade de obter a declaração do ensino médio por meio do 

Enem, entretanto, permaneceu o criticável critério etário de 18 anos. 

 

Art. 19. Os resultados do Enem deverão possibilitar: 

VII - a certificação no nível de conclusão do ensino médio ou a declaração parcial de 

proficiência. 

§ 1º O participante do Enem interessado em obter o certificado de conclusão do Ensino 

Médio ou a declaração parcial de proficiência deverá atender aos seguintes requisitos: 

I - alcançar, em cada área do conhecimento, a pontuação correspondente ao padrão de 

desempenho básico definido pelo Inep; e 

II - possuir no mínimo dezoito anos completos na data da primeira prova de cada 

edição do Exame. 

§ 2º De posse do resultado do Enem, o interessado deverá comparecer a uma unidade 

dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - Institutos Federais ou a 

instituições das redes estaduais de ensino que tenham firmado termo de adesão com o 

Inep, munido da documentação necessária, para solicitar a emissão do certificado 

correspondente." 
 

Logo, não há como fazer uma leitura do presente artigo sem uma leitura constitucional 

e com base no princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, o qual tem ampla 

importância no âmbito do Direito da Criança e do Adolescente, sobre o qual Zapater afirma: 

  

A aplicação do ECA deve levar em consideração, em primeiro lugar, o interesse da 

criança e do adolescente, e não a proteção da sociedade ou preservação da família ou 

qualquer outra coisa nesse sentido. É importante delimitar o alcance e a função de tal 

princípio para que seja possível evitar, em casos concretos, que o melhor interesse da 

criança ou adolescente seja interpretado a partir daquilo que subjetivamente signifique 

o melhor interesse para o julgador, abrindo brechas para injustiças e arbitrariedades. 

(ZAPATER, 2019, p. 74)
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Em processos que versam a respeito da conclusão do ensino médio em razão da 

aprovação no Enem (o objetivo final é poder se matricular na faculdade), os quais tramitam na 

Vara da Infância e da Juventude e, mesmo que um dos réus nesse tipo de processo seja o Estado, 

o caso não tramita na Fazenda Pública, o que já foi decidido em conflitos de competência, o 

objetivo é alcançar essa declaração de conclusão do ensino médio. 

Procedimentalmente, ao chegar na conclusão ao juiz, este o remete para o Ministério 

Público, pois o art. 7º, II e 11 da Lei n. 12.016/2009 (lei do mandado de segurança) determina 

que o parquet deve ser acionado nos mandados de segurança. 

O Ministério Público compõe o rol das funções essenciais à justiça e, de acordo com 

o art. 127 da Constituição Federal, é a instituição a qual se incumbe a defesa dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis e, inclusive, Mazzuoli, Faria e Oliveira (2021, p. 17) 

apontam que o Ministério Público deve ser visto como um agente de transformação social e 

defendem que este ultrapasse o seu papel de fiscal da lei (custos legis) para se tornar um 

defensor da ordem jurídica (custos juris). 

Ressalta-se que um dos princípios que norteiam a atuação do Ministério Público é o 

da independência funcional, segundo o qual os membros do Ministério Público são 

independentes entre si, não havendo vinculação de pareceres. De acordo com as palavras de 

Bulos (2020, p. 1.435), esse princípio significa que “seus integrantes só devem dar satisfações 

funcionais à Constituição, às leis e ao bom senso. Nem do ponto de vista interno há de se falar 

em superioridade hierárquica. Até as recomendações dadas pelos órgãos de administração 

superior do Parquet não têm qualquer caráter cogente ou imperativo porque não são normas 

jurídicas.” 

Independentemente da concessão ou não de liminar, o Estado é citado para contestar o 

mandado de segurança. Em contestação, a Procuradoria do Estado traz argumentos defendendo 

a legislação, sem trazer reflexões a respeito da “capacidade de cada um” estabelecida no art. 

208, V da Constituição Federal.  

Os principais argumentos contrários à concessão de liminar ou da segurança para o 

certificado da conclusão do ensino médio são: presunção de legalidade dos atos administrativos 

(como são as portarias do INEP) e que, tendo em vista que essa presunção é relativa, na maioria 

das vezes, o advogado do autor não busca o afastamento dessa ilegalidade. 

A esse respeito, é importante que nesse tipo de mandado de segurança, o advogado 

levante um controle difuso de constitucionalidade pois mais importante do que questionar a 

legalidade nesse tipo de caso, é contestar a constitucionalidade do critério etário da Portaria do 

Enem. 
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Entretanto, caso o objetivo seja questionar a legalidade, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente traz aparato para isso, eis que repetindo, basicamente, o teor do art. 208, V da 

Constituição Federal, para afastar a legalidade do ato administrativo nesse tipo de causa, é 

possível invocar o art. 54, V do Estatuto da Criança que aponta que o Estado tem o dever de 

assegurar ao adolescente o nível mais elevado e ensino, conforme a capacidade de cada um, tal 

como o art. 4º, V da Lei n. 9.394/1996, que aponta que é dever do Estado conferir os níveis 

mais elevados de ensino conforme a capacidade de cada um.  

Logo, não adianta impor um critério etário irrazoável que aponta que o objetivo é 

manter uma coerência entre série e idade, tal como apontado na contestação do Processo de 

mandado de segurança n 0150466-08.2017.8.19.0001. Na contestação, o Procurador traz sua 

versão de que o critério etário não é arbitrário. Eis as suas palavras: 

 

Ademais, de acordo com o parágrafo único do Art. 28 da Resolução nº 1, de 28 de 

maio de 2021 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, o 

direito dos menores emancipados para os atos da vida civil não se aplica para o da 

prestação de exames supletivos. O direito dos menores emancipados para os atos da 

vida civil não se aplica para o da prestação de exames supletivos. Vê-se, assim, que o 

marco etário de 18 anos não é arbitrário, sendo uma importante ferramenta para evitar 

a distorção idade-série. Há, portanto, razões de cunho legal para que o aluno não 

obtivesse seu Certificado de Conclusão de Ensino Médio. (TJRJ. Procuradoria do 

Estado do Rio de Janeiro. Mandado de segurança n. 0150466-08.2017.8.19.0001. 

Relator Sérgio Seabra Varella. Julgamento em: 27 out. 2023) 

 

Não se pode olvidar que, apesar de ser reiteradamente criticado em contestações, tanto 

o princípio da razoabilidade quanto o da proporcionalidade são norteadores da Administração 

Pública Federal, direta ou indireta, eis que mencionados no caput do art. 2º. Além disso, ainda 

precisa obedecer aos princípios da moralidade e do interesse público. 

No âmbito estadual do Rio de Janeiro, o art. 2º da Lei estadual n. 5.427, de 1º de abril 

de 2009 reforça que o processo administrativo deve obedecer aos princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade e interesse público. Ou seja, em especial, os dois primeiros 

princípios não são estranhos à Administração Pública Federal e nem à Estadual, afinal, as 

legislações mencionadas os prevê expressamente. 

Apesar de serem alvos de críticas, tanto o princípio da proporcionalidade quanto o da 

razoabilidade, a realidade é, como visto acima, ele é reconhecido pela legislação, logo, não é 

algo metafísico. Inclusive, Barroso destaca a importância destes: 

 

O princípio da razoabilidade-proporcionalidade, termos aqui empregados de modo 

fungível, não está expresso na Constituição, mas tem seu fundamento nas ideias do 

devido processo legal substantivo e na justiça. Trata-se de um valioso instrumento de 

proteção dos direitos fundamentais e do interesse público, por permitir o controle da 
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discricionariedade dos atos do Poder Público e por funcionar como medida com que 

uma norma deve ser interpretada no caso concreto para a melhor realização do fim 

constitucional nela embutido ou decorrente do sistema. (Barroso, 2019, p. 292) 

 

Em outras palavras, é o princípio da razoabilidade que tem o poder de colocar qualquer 

norma em conformidade com todo o sistema jurídico, adequando ao real fim perseguido. 

Interessante notar, também, é que a Procuradoria no processo em questão argumentou 

que “a conjugação principiológica com as normas atinentes à educação insertas na Constituição, 

por outro lado, deve ceder ao princípio fundamental da separação de poderes do art. 2º da 

Constituição Federal.” 

Entretanto, a separação de poderes não é um limitador para que o Poder Judiciário 

julgue as causas e devem, sim, trazer uma leitura principiológica às normas. Isso não afeta o 

sistema de freios e contrapesos, mas, simplesmente, é a função típica do Poder Judiciário que é 

julgar, fazendo cumprir princípios e normas constitucionais. 

Por sua vez, o Ministério Público, como defensor não apenas da lei, mas também da 

ordem jurídica, no mandado de segurança n. 0033715-42.2014.8.19.0000, se posicionou ao lado 

do estudante impetrante, trazendo uma leitura constitucional referente ao critério etário, 

consagrando, verdadeiramente, o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente e a 

absoluta prioridade em matéria de educação. 

 

Em que pese a Portaria Normativa nº 144/2012, em seu artigo 2º, determinar que o 

participante do ENEM, interessado em obter certificação de conclusão do ensino 

médio, deve ter 18 anos completos até a data de realização da primeira prova do 

ENEM, e a Lei nº 9.394/1996 estabelecer idade mínima para a realização do exame 

supletivo de ensino médio, certo é que ambas devem ser interpretadas em harmonia 

com a Constituição da República, que assegura, de forma prioritária, a toda criança e 

adolescente, o direito à educação, em observância aos artigos 205, 208, V e 227 da 

Constituição Federal. (TJRJ. 19ª Câmara Cível. Mandado de segurança n. 0033715-

43.2014.8.19.0000. Julgador: Lúcio Durante. Julgamento em: 17 mar. 2015)  
 

A esse respeito, é interessante mencionar o art. 5º da Lei de Introdução ao Direito 

Brasileiro, ao positivar que “na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se 

dirige e às exigências do bem comum” traz a possibilidade de uma interpretação teleológica do 

direito, dando, segundo Ramos (2021, p. 100), “suporte positivo à noção de que a lei persegue 

finalidades a serem tomadas em conta forçosamente pelo aplicador.” 

Nessa toada, é importante que não apenas os juízes, mas, também, membro das funções 

essenciais à justiça tragam uma interpretação teleológica quando se trata de direito à educação, 

afinal, para Coelho (2017, p. 715), “representa o direito de emancipação do indivíduo, de sua 
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formação global e de fruição da sua liberdade fática. Sem ele não se pode pensar no exercício 

pleno da cidadania e na consolidação de um Estado de raízes sociais e democráticas.” 

O interesse público para a sociedade brasileira é que pessoas cursem o ensino superior 

e sempre que um adolescente impetra um mandado de segurança para cursar a faculdade há um 

desejo não apenas de realizar um sonho, mas, sim, de lutar por um futuro no qual há maior 

chance de emprego, ascensão social. 

Ressalta-se que o Brasil tem elevado índice de desemprego e apenas no primeiro 

trimestre de 2025, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

mencionados por Abdala (2025), cresceu em 12 estados da federação e que a maior taxa de 

desemprego está na faixa dos jovens, logo, é essencial repensar a política pública Enem no 

tocante ao acesso ao ensino superior, pois isso pode, a longo prazo, trazer um impacto positivo 

nesse percentual. 

Tendo em vista a possibilidade de uma interpretação teleológica dos artigos legais, do 

princípio da razoabilidade e da irradiação das normas constitucionais por todo o ordenamento 

pátrio, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro tem diversos posicionamentos favoráveis à 

flexibilização do critério etário na Portaria do Enem, o que é detalhado no próximo tópico. 

 

3- ANÁLISE DO CRITÉRIO ETÁRIO À LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

COM BASE NAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO 

 

O art. 44, I da Lei n. 9.394/1996 aponta que a educação superior é aberta aos candidatos 

que tenham concluído o ensino médio ou equivalente, tratando a organização da educação 

superior como etapa sequencial à da educação básica, logo, esse é o motivo legal da proibição 

de cursar o ensino médio de forma concomitante com a faculdade. Neste ponto, apesar de 

criticável esse artigo com base na doutrina da proteção integral da criança e do adolescente, o 

foco não é questionar essa proibição neste estudo. 

Assim, com base no art. 44, I da Lei n. 9.394/1996, percebe-se porque é essencial ao 

estudante que passa no vestibular entrar com mandado de segurança no Tribunal de Justiça 

estadual contra o Secretário de Educação a fim de ser fornecida declaração equivalente de 

conclusão de ensino médio e a publicação no diário oficial, afinal, a Justiça Federal não julga 

procedente mandados que visem a matrícula na faculdade sem esse certificado, afinal, aplicam, 

rigorosamente, esse artigo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação brasileira. 

Na decisão abaixo, por exemplo, o juiz federal da 16ª Vara Cível Federal do Rio de 

Janeiro reconheceu que, não obstante o mérito da estudante e da sua capacidade acadêmica, 
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ambos demonstrados por meio da aprovação no processo seletivo de ensino superior, 

a impetrante não comprovou o preenchimento do requisito da conclusão do ensino médio para 

a confirmação da matrícula na Universidade para qual prestou vestibular e foi aprovada em 

Medicina, na reclassificação. 

 

Saliento que o acolhimento do pedido do Impetrante equivaleria a admitir a existência 

de duas esferas normativas distintas a reger o processo de matrícula para 

preenchimento das vagas na UNIVERSIDADE DE VASSOURAS : uma aplicável a 

todos os candidatos que teriam que se submeter às exigências do artigo 9.2 do Edital 

(evento 4, EDITAL1), ou seja ter concluído o ensino médio e apresentar dentro do 

prazo previsto para confirmação de matrícula tanto o Certificado de Conclusão do 

Ensino Médio, emitido pela Secretaria Estadual de Educação ou órgão equivalente, 

quanto o Histórico Escolar completo do Ensino Médio, ou de curso Equivalente; e 

outra aplicável somente ao Impetrante, que teria que poderia concluir o ensino médio 

e apresentar a documentação em data posterior, o que significa conferir tratamento 

desigual a cidadãos que se encontram na mesma situação fática. Assim, em uma 

análise não exauriente propícia a este momento processual, não vislumbro a existência 

de ilegalidade a inquinar o ato que impede a matrícula da impetrante. Ante todo o 

exposto, entendo não configurados os requisitos exigidos para a medida de urgência 

pleiteada, motivo pelo qual INDEFIRO o pedido de liminar. (BRASIL. Justiça 

Federal do Rio de Janeiro (JFRJ). 16ª Vara Cível Federal. Processo n. 5063548-

65.2025.4.02.5101/RJ. Julgador: Wilney Magno de Azevedo Silva. Julgamento em: 

30 jun. 2025) 

 

Assim, é essencial que antes de entrar com mandado de segurança na justiça federal a 

fim de obter a matrícula na faculdade, que seja impetrado mandado de segurança para a 

finalização do ensino médio, principalmente quando o estudante ainda não alcançou o critério 

etário de 18 anos estabelecido em praticamente todas as portarias do Inep que regulamentaram 

o Enem ao longo dos anos, inclusive, a atual 307/2025. 

Inclusive, a flexibilização do critério etário para fins de conclusão do ensino médio 

não é novidade no presente Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, inexistindo complexidade em 

sua análise, eis que esse Tribunal já pacificou, por meio do verbete sumular n. 284 que “um 

estudante menor de 18 anos, aprovado em exames de acesso à universidade, pode se matricular 

em curso supletivo para concluir o ensino médio.” 

No tocante à tutela antecipada, muitas são as decisões judiciais do TJRJ que concedem 

a segurança para a certificação de conclusão do ensino médio após a excelência no desempenho 

no Enem. A esse respeito, segue essa decisão tomada em 1ª instância: 

 

Os documentos que instruem a inicial demonstram que a Autora logrou a aprovação 

em vestibular com base em resultado acima da média obtido no ENEM, o que basta 

para concluir que está apta de ingressar no ensino superior. A maioridade não pode ser 

utilizada como forma de se gerar prejuízo ao incapaz, sob pena de se inverter o valor 

maior do direito civil, transformando instituto protetor em causa para restrição 

indevida de direitos. Sobre o tema, jurisprudência do E. Tribunal de Justiça:  DES. 
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ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 11/09/2012 - NONA CAMARA 

CIVEL MANDADO DE SEGURANÇA. MATRICULA EM CURSO SUPLETIVO. 

MAIORIDADE. APROVAÇÃO EM CURSO DE ENSINO SUPERIOR. DIREITO 

AO PLENO ACESSO À EDUCAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA EM 

REEXAME NECESSÁRIO. Não obstante a Lei n° 9394/96 prever a idade mínima de 

dezoito anos como exigência para a realização de exame supletivo no nível de 

conclusão do ensino médio, o requisito formal deve ser mitigado, tendo em vista o 

grau de maturidade, e apresentado pelo estudante que, aos dezessete anos, obteve 

aprovação para ingresso no vestibular através do concorrido método do Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM). Ausência de prejuízo à formação do aluno. 

Manutenção da sentença em reexame necessário. Pelo acima exposto, verifico que 

presente a verossimilhança do direito alegado. Quanto ao risco de dano eparável ou 

de difícil reparação, é evidente, diante do fato de que a Autora poderá perder a vaga 

em respeitada instituição de ensino, situação que poderá ser irreversível acaso ela não 

obtenha, futuramente, nova forma de ingresso. Pelo exposto, DEFIRO a antecipação 

dos efeitos da tutela para determinar que o Réu ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

através da Secretaria de Educação, emita a certificação de conclusão de ensino médio 

em favor da Autora, com fundamento em sua aprovação no ENEM, no prazo de 24 

horas, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo da 

configuração de crime de desobediência em relação ao secretário estadual de 

educação.(TJRJ. Mandado de segurança n. 0007951-07.2015.8.19.0037. Juíza Paula 

do Nascimento Barros Gonzalez Teles. Julgamento em: 11 ago. 2015) 

 

A magistrada do processo acima, a qual ainda trouxe um precedente do Superior 

Tribunal de Justiça, concedeu a liminar para que o Estado do Rio de Janeiro concedesse o 

certificado de conclusão de ensino médio, ressaltando que a exigência dos 18 anos para obter o 

que a portaria do Enem concede é um modo inadequado de proteger o menor relativamente 

incapaz. Ressaltou que o objetivo, no âmbito do direito civil, da maioridade é proteger e não 

causar prejuízos restringindo direitos, ainda mais no tocante a um direito tão importante como 

à educação. 

Em caso idêntico ao do impetrante da decisão acima, o qual também ainda não tinha 

completado os 18 anos, no mandado de segurança no qual foi pleiteada a relativização do 

critério etário para a conclusão do ensino médio com base no Enem, o Desembargador da 8ª 

Câmara Cível manteve a sentença que concedeu o certificado de conclusão do ensino médio, 

proferida em 1ª instância. 

 

REMESSA NECESSÁRIA. Obrigação de Fazer. ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

Pretensão de emissão de certificado de conclusão do ensino médio. Aprovação no 

Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM. Autora que possuía 17 anos de idade na 

data da prova. Menoridade que não pode constituir óbice à emissão do certificado 

de conclusão do ensino médio. O art. 208, inc. V, da CF assegura o acesso aos níveis 

mais elevados de ensino de acordo com a capacidade intelectual de cada um. Art. 4º, 

inc. V, da Lei n.º 9.394/2006. Demandante que se mostrou capaz para ingressar 

no ensino superior, ante as notas obtidas no ENEM. Correta a condenação do réu a 

emitir certificado de conclusão do ensino médio em favor da autora. Requisito etário 

mínimo de 18 anos completos, previsto no art. 38, II, da Lei nº. 9.394/96, que vem 

sendo mitigado ante o direito fundamental à educação, conforme interpretação guiada 

pelo princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. Precedentes deste 

Tribunal de Justiça. Sentença mantida, em sede de remessa necessária. (TJRJ. 8ª 
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Câmara de Direito Público. Mandado de segurança n. 0007951-07.2015.8.19.0037 . 

Relator: Jean Albert de Souza Saadi. Julgamento em: 09 mai. 2024). 

 

Decisões nesse sentido, nas quais juízes e desembargadores flexibilizaram o critério 

etário trazido nas portarias do Enem levam à necessidade de refletir a respeito de aspectos que 

não podem ser desprezados, tais como sobre qual seria a razoabilidade de exigir que a pessoa 

que opte por usar o Enem como conclusão do ensino médio tenha 18 anos na época do exame 

e não após o resultado do Enem. Isso não parece um requisito, mas uma discriminação que fere 

o princípio da isonomia. 

Nessa toada, Ramos (2019, p. 617) ressalta que o que se vedam são discriminações 

odiosas, com base em preconceito. O autor traz a diferença entre os institutos da “discrimination 

Against” e a “discrimination between”. A primeira seria a discriminação para diferenciar de 

modo preconceituoso ou estigmatizante, já a segunda seria o equivalente a “diferenciar para 

igualar”. 

Não se trata, a posteriori, de esse estudante querer entrar posteriormente na faculdade 

sem fazer vestibular novamente, tendo um tratamento benéfico e diferenciado quanto aos 

futuros alunos da universidade que prestaram vestibular, mas, sim, de ter o mesmo tratamento 

dos alunos que fizeram o vestibular e puderam se inscrever no certame no qual foi aprovado. 

Inclusive, prosseguindo a análise, o comumente mencionado art. 38, §1º, II da Lei n. 

9.394/1996 versa sobre uma situação diferente, que são os cursos e exames supletivos, que, no 

tocante ao nível de conclusão de ensino médio é aberto aos maiores de 18 anos. Esses exames 

não se confundem com o ensino regular, tal como se verifica na explicação de Carneiro: 

 

Os cursos (supletivos) são programas regulares, desenvolvidos em um certo período 

de tempo e ministrados através de processo escolar. Os exames são realizados à parte 

dos cursos, portanto, fora do processo regular de aulas. Os cursos são sistemáticos de 

aprendizagem, embora não sejam necessariamente presenciais. Podem, também, 

alternar as duas modalidades, ou seja, funcionar na modalidade presencial ou semi-

presencial. (Carneiro, 2023, p. 566) 

 

Logo, percebe-se que o critério etário previsto no art. 38, §1º, II da Lei n. 9.394/1996 

é adequado para o tipo de curso em questão, afinal, se é algo que acelera os estudos e que não 

necessariamente é presencial, é porque é destinado para adultos com pressa de ingressar no 

mercado de trabalho e que não quer ser prejudicado em razão da falta de instrução regular. 

Não existe o princípio do melhor interesse do adulto e nem há a preocupação com a 

absoluta prioridade com a instrução do adulto. No caso de adolescente que alcançou a nota no 

Enem e está apenas no 3º ano do ensino médio, mas deseja ingressar no curso, não existe 
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legislação sobre critério etário e portarias não podem criar direitos ou obrigações que não 

existem na legislação. 

Normalmente, quem passa no vestibular no 3º ano do ensino médio não são alunos que 

estão no supletivo, mas, sim, no ensino regular, logo, as Portarias do Inep que regulamentam o 

Enem, ao criar um critério etário para receber o benefício da conclusão do ensino médio por 

meio deste exame está criando um direito (ou melhor, um obstáculo ao exercício do direito) que 

nem a Lei de Diretrizes e Bases da Educação impõe e que é, sim, inconstitucional, tanto que é 

possível levantar controle difuso de constitucionalidade nos processos que versam sobre a 

obtenção do certificado de conclusão do ensino médio para fins de se matricular no curso 

universitário para o qual o aluno foi aprovado no vestibular.  

Por fim, para finalizar o presente estudo, é válido explicar a consequência do 

indeferimento dos mandados de segurança que pleiteiam a certidão de conclusão do ensino 

médio. 

Uma vez que mandados de segurança impetrados contra o Estado e contra a escola 

para a obtenção do certificado de conclusão de curso são julgados procedentes, 

independentemente do prazo ofertado pela Universidade/Faculdade para matrícula, é possível, 

agora por meio de outro mandado de segurança, pleitear a matrícula na instituição de ensino 

superior, afinal, o estudante terá como comprovar a conclusão do ensino médio. 

Em geral, todos os juízes, não havendo divergência jurisprudencial quanto a isso, 

entendem que se não existe a conclusão do ensino médio, é impossível permitir, principalmente, 

em liminar, que o aluno se matricule na faculdade. Veja o teor deste julgado: 

 

APELAÇÃO. DIREITO ADMINISTRATIVO.  MATRICULA E UNIVERSIDADE. 

AUSENCIA DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. MENOR DE 18 ANOS. 

IMPOSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO. (...). 3. A Portaria Normativa n° 16, de 27 

de julho de 2011, do Ministério da Educação, exige que o interessado em obter 

certificação no nível de conclusão do ensino médio ou declaração de proficiência com 

base no Exame Nacional de Ensino Médio - ENEM, deve possuir 18 (dezoito) anos 

completos até a data de realização da primeira prova do ENEM. 4. É condição sine 

qua non para que o candidato efetive sua a matrícula no ensino superior: (i) que tenha 

concluído o ensino médio (ou equivalente) antes do início do semestre letivo e que 

(ii) tenha obtido aprovação em processo seletivo, nos termos do art. 44, inciso II, da 

Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Base da Educação). 5. Do que se vê dos autos, a 

autora obteve aprovação no ENEM, tendo utilizado referida pontuação para pleitear 

uma vaga no Sistema de Seleção Unificada (SISU) para o curso de Direito da UFES. 

Todavia, ao ser convocada para efetuar a matrícula até 14/01/2013, não logrou 

comprovar já ter terminado o ensino médio, tampouco ter completado 18 anos, visto 

que nasceu em 25/01/1995. 6. Diante da manutenção da sentença recorrida, cabível a 

condenação da apelante ao pagamento de honorários recursais, nos termos do art. art. 

85, § 11, do CPC/15. 7. Apelação conhecida e improvida. (BRASIL. TRF2. 6ª Turma 

Especializada. Apelação Cível n. 0001312-60.2014.4.02.5001, Relator: Des. Alfredo 

Jara Moura, Julgamento em: 13 ago. 2019) 
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O que chama atenção é que enquanto o Tribunal de Justiça estadual (em especial, o do 

Rio de Janeiro) é coerente em flexibilizar o critério etário, a Justiça Federal, também do Rio de 

Janeiro, não se contenta em apenas negar a liminar ou denegar a segurança meramente com 

base no fato de que o estudante não concluiu o ensino médio, mas também porque ele não tem 

dezoito anos. 

Não existe idade mínima para o ingresso no ensino superior, nem na Constituição e 

nem na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, afinal, o único momento que esta lei traz um 

critério etário é quando estabelece as regras para o ensino supletivo. 

Ora, a questão do tratamento diferenciado dos demais tem amparo na Constituição 

Federal, que, como já afirmado neste artigo, permite o acesso aos elevados níveis da educação 

com base em critério meritório. 

O critério meritório tem, também, amparo convencional, pois o art. 28, “c” da 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças, aprovada em 1989, (aplicável a 

qualquer menor de 18 anos) determina que os Estados Partes (como o é o Brasil) devem, 

especialmente, tornar o ensino superior acessível a todos e com base na capacidade. 

É inegável que a capacidade de cada um é diferente, o que permite o tratamento 

diferenciado e qualquer lei que queira impor uma igualdade em critério extremamente objetivo 

como o etário é, além de inconstitucional, inconvencional, sendo dever do juiz fazer valer a 

Constituição Federal e a Convenção Internacional citada. 

De acordo com Vogas (2023, p. 67), essa Convenção, aprovada por unanimidade na 

Assembleia Geral das Nações Unidas, “foi instrumento essencial para que a criança deixasse 

de ser vista pela perspectiva assistencialista e protecionista, para passar a ser encarada de fato, 

como sujeito de direitos.” 

Ora, os adolescentes e suas famílias, quando contratam um advogado para impetrar 

um mandado de segurança que permita o acesso à faculdade, estão, sim, com desejo de 

concretizar o direito à educação. Sendo a mencionada Convenção o fim de uma era assistencial 

e que busque proteger acima da vontade do novo sujeito de direito que é a criança e o 

adolescente, logo, há de ser respeitado o desejo de estudar, seja finalizando o ensino médio 

conforme permitido na portaria pertinente ao Enem, seja fazendo, em conjunto, o ensino médio 

junto com a faculdade. 

Se, de acordo com Remédio (2023, p. 223), “a finalidade da educação é possibilitar o 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 

o trabalho”, uma vez que um estudante, além de alcançar notas altas no Enem (acima do que as 

Portarias pertinentes a esse exame determinam), consegue aprovação no vestibular, percebe-se 
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que o objetivo do ensino médio foi alcançado e impedir que o estudante curse, pelo menos, 

concomitantemente o ensino médio é algo que afronta a própria função social do direito. 

Em razão da burocracia do Poder Judiciário, que precisa cumprir com o devido 

processo legal, é recomendável que uma vez que o aluno alcançou a pontuação desejada no 

Enem e que queira flexibilizar o critério etário, ingresse com agilidade com mandado de 

segurança a fim de obter a certificação de conclusão do ensino médio a fim de poder logo obter 

a sua matrícula na faculdade. 

Do contrário, existe o risco de a Justiça Federal não conceder a segurança para a 

matrícula na faculdade porque o certificado de conclusão de curso foi obtido após o prazo de 

encerramento da matrícula. 

Assim, finaliza-se o presente artigo científico destacando que quando um Tribunal 

flexibiliza um artigo de uma norma, é porque a interpretação literal está violando direitos 

fundamentais e não concretizando os reais fins de justiça que rege o ordenamento jurídico de 

qualquer país. Isso não é tornar o Poder Judiciário legislador, mas, sim, perceber que ele tem 

cumprido a sua função típica de julgar com base nos critérios principiológicos e constitucionais 

de justiça. 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir do presente artigo científico foi possível concluir que o direito à educação de 

adolescentes que passam na faculdade mas estão ainda cursando o ensino médio não está 

adequadamente protegido em razão de que as portarias do INEP pertinentes ao Enem não 

atendem ao estabelecido nos art. 208, V e art. 227 da Constituição Federal. 

Se o acesso aos níveis superiores da educação deve ser garantido conforme a 

capacidade de cada um e a própria Constituição estabeleceu isso, percebe-se uma subjetividade 

a ser aferida no caso concreto, não sendo adequado uma Portaria criar um critério específico 

que nem a Constituição e nem a Lei criou. 

Se igualdade formal e os critérios objetivos fossem suficientes para garantir a justiça, 

não existiria o princípio da isonomia, o qual consagra a igualdade material e, em contestações, 

a Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro luta para que o Poder Judiciário não flexibilize o 

critério etário e ainda alega que o Tribunal, ao flexibilizar, está legislando, entretanto, isso não 

é verdade.  

Nesse sentido, é muito importante que advogados que trabalham com mandado de 

segurança contra o Estado para que seja concedida segurança para o certificado de conclusão 
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no ensino médio com base no Enem, mas encontra óbice no critério etário, levante um controle 

difuso de constitucionalidade pois o critério etário não é baseado nem na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação e nem na Constituição Federal. 

Quando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação aponta que o acesso ao ensino 

superior ocorrerá a partir do cumprimento da condição da finalização do ensino médio, não 

estabeleceu um critério etário de 18 anos e apenas o fez no tocante à possibilidade de ingressar 

em supletivo, o que em nada se compara ao caso do estudante que passou no vestibular meses 

antes de concluir o ensino médio. 

O melhor interesse do adolescente não é ver o seu sonho de estudar frustrado, seja pelo 

Poder Executivo, seja pela negativa do Poder Judiciário e muito menos pela Procuradoria e pelo 

Ministério Público.  

Se existe a doutrina da proteção integral, do melhor interesse e da absoluta prioridade, 

então os advogados e aplicadores do direito devem primar pela sua concretização, ainda mais 

em um país como Brasil que é assolado pelo desemprego de jovens. O maior desejo do 

adolescente aprovado no vestibular é cursar o curso para o qual estudou e a imposição de um 

critério etário que afasta jovens desse desejo, muitas vezes, por questão de poucos meses, é, 

sim, uma discriminação odiosa.   

A ciência jurídica ensina que o Direito não se perfaz estritamente da letra fria da lei, 

mas, também, por meio da justiça e do bom senso do homem médio e isso não tem nada de 

metafísico, mas, sim, é um mandamento previsto no art. 5o da Lei de Introdução ao Direito 

Brasileiro (Lindb), que aponta que na aplicação da lei, o juiz deve atender aos fins sociais a que 

ela se dirige e às exigências do bem comum e, sem dúvidas, esse alcançado quando adolescentes 

conseguem prosseguir seus estudos na universidade. 
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